1. Subjetividade e sujeito: da noção popular à noção filosófica

“Isso é muito subjetivo.” O que se quer dizer com esse tipo de frase? Em geral, trata-se de apontar que algo é por demais dependente da avaliação de alguém, e que os critérios apreciativos carecem da possibilidade de universalização. No limite, pode-se estar apontando até para uma avaliação idiossincrática. Aquilo que é subjetivo é o que é do âmbito do sujeito, e no nosso vocabulário atual, é entendido como restrito ao que denominamos com a palavra “indivíduo”. Se a avaliação feita é cognitiva, nossa tendência é usar a palavra sujeito, mas se é antes de tudo moral, podemo usar a palavra “pessoa” – dizemos “isso é muito pessoal”.

Nesse sentido, subjetivo é o contrário de objetivo, sendo este aquilo que pode ser reconhecido por mais indivíduos, ou porque é efetivamente de todos ou porque se põe de modo independente do sujeito. Nesse caso, o sujeito é tido como um eu. Assim definimos porque a subjetividade é algo que nos remete à consciência ou consciência de si ou autoconsciência. Autoconsciência: sei que sei, e este saber ou pensamento a que me refiro é meu.

Podemos atribuir aos animais algo se parece com o pensamento, mas não algo da ordem da autoconsciência. A reflexividade é o que nos faz atribuir os nossos pensamentos a um eu, com o qual nos identificamos. Este tipo de atitude é tomado como algo próprio do humano, e diz respeito ao fato de tratarmos a nós mesmos na primeira pessoa do singular, como “eu”, e de notarmos que esse eu tem uma continuidade temporal, e por isso o chamamos de um “si” ou um “si mesmo”.

Usamos a palavra “sujeito” também como figura gramatical. Nesse caso, trata-se daquilo ou de quem, em um enunciado, recebe predicados. O sujeito é aquele que se sujeita às qualidades descritas em um enunciado, ou se sujeita a ser chamado de autor da ação.

Agrupando esses vários sentidos, podemos aceitar que o sujeito é aquele que é “consciente de seus pensamentos e responsável por seus atos” – uma definição soft utilizada por Luc Ferry.[footnoteRef:1] [1:  Ferry, L. “Modernidade e sujeito”. In: Carrilho, M. M. Dicionário do pensamento contemporâneo. Lisboa: D. Quixote, 1991.
] 


O primeiro sentido, o de indivíduo ou pessoa, implicando aí autoconsciência, é moderno. O sentido gramatical é mais antigo, e vem da palavra grega hypokeimenon, traduzida para o latim como subjectum. Tanto no grego quanto no latim, seu significado era o de substrato, “o que está sob”. Em Aristóteles, hypokeimenon era “o que está sob” no sentido de substância (ousia), e também o que é o elemento ao qual se atribui predicados. Os dois sentidos não se separavam, dado que Aristóteles sempre utilizou uma linguagem ontológica. A linguagem em sua obra fundia-se perfeitamente com a sua ontologia, com a sua teoria do ser. Ou seja: o que é, que tem estatuto de ser, é aquilo do qual se fala, o se põe na linguagem. 

O que os antigos não fizeram foi fundir os dois primeiros sentidos, a autoconsciência e o substrato. A teoria da mente ou da alma, as questões sobre o conhecimento de si mesmo e a autoconsciência, tudo isso sempre foi tratado à parte das questões a respeito do substrato, da substância ou dos fundamentos do mundo. Os antigos não trabalharam com a ideia de tomar os fundamentos do mundo como fundamentos da representação, do pensamento. Nunca viram no subjectum o nosso moderno sujeito. A historiografia comum, principalmente a oriunda de Hegel, anunciou essa fusão como sendo obra de Descartes, e fez dessa filosofia o marco de abertura de novos tempos, os tempos modernos ou a modernidade.

2. Mas, afinal, qual o feito de Descartes?

Descartes estava preocupado com o ceticismo que, na sua época, tangenciava problemas teológicos. Chegou a escrever, espantado, que em Paris já existiam “mais de 50 ateus”![footnoteRef:2]  Além do mais, como soldado, viajou por terras as mais distantes do mundo francês e arredores, encontrando povos com costumes bem diferentes, cada um com seus conhecimentos, aceitos por eles como válidos. Seria o conhecimento, então, sujeito às vicissitudes de mudanças na geografia e na história? Se assim fosse, seus conhecimentos em ciências – e ele era fundamentalmente um cientista – não seriam válidos para todos! Por conta dessas preocupações, contra o ceticismo e contra o relativismo, Descartes se embrenhou na pesquisa propriamente filosófica, ou, como ele mesmo disse, na investigação metafísica. [2:  Descartes, R. “Meditações”. In: Descartes II. Os Pensadores. São Paulo: Nova Cultural, 1998.
] 


Descartes queria ao menos um ponto fixo, independente, ou seja, um saber que, ainda que bastante reduzido, fosse indubitável. Conseguido tal saber, ele dizia, poderia se impor uma primeira derrota ao cético – e que seria enfim a sua derrota total. Ele formulou o “penso, logo sou”. Se penso, sou enquanto pensamento (dúvida, imaginação, representação em geral etc.). Se penso, sou uma “coisa pensante”, e disso não posso ter dúvida. Afinal, a própria dúvida é um pensamento. Eis aí uma intuição intelectual. O “eu penso” ou o Cogito assim se fixou como certeza, sua primeiro saber indubitável. O Cogito passou então a ser a base, o fundamento sobre o qual se poderiam erigir outros enunciados confiáveis.

Por isso mesmo, nas suas Lições sobre a história da filosofia, no início de sua abordagem a respeito de Descartes, Hegel escreveu: “entramos (…) em uma filosofia própria e independente, que sabe que procede substantivamente da razão e que a consciência de si é um momento essencial da verdade”. Nesse caso, continua Hegel, abandona-se aqui o terreno da “teologia filosofante”, “ao menos enquanto princípio, para situar-se do outro lado. Aqui, já podemos sentirmo-nos em casa e gritar, ao fim, como o navegante depois de uma longa e intrépida travessia por mares turbulentos: ‘terra!’”[footnoteRef:3] [3:  Hegel, G. W. F. Lecciones sobre la historia de la filosofía III. Mexico: Fondo de Cultura Económica, 1977, p. 252.] 




Sair da teologia filosofante: não procurar o porto seguro em Deus, como os medievais, muito menos em elementos naturais, como os cosmólogos antigos, e também não como Platão, em um mundo à parte do homem. Encontrar a terra firme: ter a consciência de si, ou seja, tomar a autoconsciência como a referência básica, o fundamento para todo conhecimento digno desse nome. Por essa via hegeliana, nossa historiografia, ao menos durante um bom tempo, honrou Descartes como o criador da metafísica moderna no sentido de “metafísica da subjetividade”, como ela foi batizada, depois, por Heidegger.

3. Heidegger e o marco cartesiano

Tendo a filosofia de Descartes em mente, Heidegger perguntou: “é a subjetividade que se define pela egocidade ou é, inversamente, a egocidade que se define pela subjetividade?”[footnoteRef:4] O eu humano diz o que é a subjetividade ou o eu humano é dito pela subjetividade? [4:  Heidegger, M. Nietzsche. São Paulo e Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 105.] 


Heidegger defendeu a tese de que ao fazer da autoconsciência aquilo que é dos humanos (a consciência humana é o que é propriamente humano – admitimos), e ao torná-la a base e o fundamento da verdade, então transformada em certeza, Descartes abriu o caminho para a transmutação da palavra “sujeito”. Sujeito e homem se casaram. O enlace, segundo ele, se fez pela noção de pensamento enquanto representação.

Pensar, enquanto um re-presentar, é trazer algo para colocar diante de si. Mas se este representar, ao trazer algo diante de si, também coloca a si mesmo no âmbito da co- representação, cria-se aí o que chamamos de consciência do objeto em conjunto com a consciência de si. Trata-se do saber que ao saber de algo ao mesmo tempo se sabe como quem sabe de algo. Não à toa Heidegger interpretou o cogito ergo sum de Descartes como um concomitante cogito me cogitare. O pensamento não vai da representação do eu para a representação da coisa, ele representa a coisa para si e se mantêm ciente de que o si, o self, ali está como base da representação – uma base que não pode e não faz sombra, como faria um conteúdo extra, sobre o conteúdo da representação.

Desse modo, a verdade torna-se certeza (verdade para eu humano, que é um eu que todos nós, enquanto humanos, possuímos), e o real não é o que se apresenta, mas o que se representa, ou seja, o conteúdo de pensamentos ou enunciados verdadeiros; o que garante a realidade de algo é esse pensamento consciente. Sendo aquele que tem consciência, o homem se torna a garantia do real, o fundamento das coisas, o palco do mundo. Eis aí o Humanismo em sua expressão filosófica. Aí residiria o núcleo do grande vagalhão cultural chamado Humanismo.

A ciência mais propícia para essa época em que Descartes reina com a metafísica da subjetividade é, então, como explicou Heidegger, a ciência que é, ela própria, representação. O modelo é um modo de re-apresentar o real. A ciência moderna é explicitamente um saber que se faz por meio de modelos. Todo cientista sabe que tem um modelo nas mãos. Como dar aval para tal modelo? Como dizer que ele “é verdadeiro” ou que está em acordo com a realidade, ou, ainda, que “é a realidade”?

A verdade desse modelo é dada pela eficácia. O modelo permite que a técnica e a tecnologia sejam o teste de sua validade e ao mesmo tempo o seu produto final, o que importa para a ciência moderna. Não à toa, portanto, a ciência moderna é a única ciência que fez florescer a técnica e a tecnologia. Nada é mais serviçal ao projeto de dominação que a técnica. Ela subjuga a natureza ontológica e epistemológica ao paradigma da prática de sucesso. Assim, se a metafísica da subjetividade conta para o homem que o mundo real é para ele e só nele o mundo é real, a ciência moderna garante ao homem que, com a sua técnica, o mundo de fato se põe a seu favor. Hegel não deveria ter dito que o navegador cartesiano gritou “terra!”, ele deveria ter gritado “homem”, e em seguida completado: “a Terra é do homem”.

Heidegger viu a técnica como o suprassumo da metafísica da subjetividade ou metafísica da modernidade, pois a ciência é a forma de pensar permitida por essa metafísica, que, enfim, lhe dá apoio ou fundamento. O mundo sob o domínio do desejo de manipulação seriam as consequências de um tal movimento. No limite, todo o agir humano, sempre manipulatório, seria o gerador de guerras. A barbárie de nossos tempos teria vindo da técnica, no limite, do projeto de Humanismo em seu casamento com a metafísica moderna, a metafísica da subjetividade.

Podemos não concordar com as conclusões de Heidegger. Podemos achar que seu desejo de reforma do Humanismo não teria tantas justificativas. A sua tese toda depende de como ele interpreta o Cogito, o modo como o pensamento é representação. Mas, há algo que é mais consensual em sua análise. É que de fato a história da subjetividade, na linha da busca de fundamentos, ao mostrar o feito de Descartes, mostra um lugar notável em que o eu se casa com o sujeito.

De Kant a Hegel, eu e fundamento ainda caminharam relativamente juntos. Mas a derrocada do sistema hegeliano trouxe dificuldades de toda ordem para essa fusão. Grosso modo, dizemos que o sistema hegeliano tinha como princípio a racionalidade do real e a realidade da razão. Mas chamar a realidade de racional, para uma série de filósofos pós-hegelianos, não foi coisa fácil. Não raro, os filósofos quiseram ver na realidade todo tipo de coisa, menos alguma racionalidade. Contar a história da humanidade como um movimento espiritual conduzido pela razão, chegou a parecer a alguns filósofos uma análise um pouco forçada.
Com a derrocada do sistema hegeliano, a subjetividade passou a ser sinônimo de egoidade, de individualidade, identidade e congêneres, e só muito secundariamente algo do âmbito da fundamentação. Então, a filosofia dividiu o tema da subjetividade com a psicologia e com a sociologia. Os tempos de Schopenhauer, Marx, Nietzsche, Freud, Sartre e a Escola de Frankfurt foram tempos de revezes na metafísica da subjetividade. Ao final dessa época, a história da subjetividade, então, procurou um novo início. Nos anos 1960, Foucault, por exemplo, chegou a anunciar que ele não tinha interesse na subjetividade como base da verdade, mas queria, sim, sem dar importância para uma contradição performática, fazer a história da verdade e da subjetividade. Derrida e Rorty e outros que, por algum tempo, foram chamados de pós-modernos, trilharam caminhos parecidos. Atuaram em frentes que tinham a ver com Wittgenstein, crítico da “linguagem privada”, e com Donald Davidson, avesso ao “mentalês” – uma linguagem que expressaria o mental original e fidedignamente.

4. Na trilha da palavra

A situação contemporânea, portanto, merece um redesenho quanto aos objetivos da historiografia. Nesse caso, vale a pena pensar a história do eu ou do ego, do indivíduo e da liberdade individual, considerando Sócrates, os estoicos, Agostinho, Montaigne etc., como sendo uma preparação para a formação da subjetividade moderna, subsequentmente pode-se apontar os tempos de dissolução, crítica, desconstrução e reconstrução do sujeito. É uma visão retrospectiva, que joga para o passado a busca de formação do conceito de subjetividade moderna, considerando – e isso é importante – que muitos dos filósofos antigos não usavam a noção de subjetividade relacionada ao eu ou à autoconsciência.

Todavia, não devemos deixar que Heidegger, com seus escritos bem concatenados, nos seduza. Os estudiosos da trilha da palavra ‘’sujeito’’ nos lembram que o próprio Descartes, de fato, não se utilizou desse termo em sentido moderno, e que Heidegger teria sido mais feliz em suas escolhas se estivesse falando propriamente de Kant. Além disso, o modo como ele trabalhou com a história da filosofia, também revela o casamento entre a ideia de fundamento, ou seja, sujeito, com a ideia de eu, de uma maneira mágica. Nessa visão, um belo dia Descartes teria acordado completamente cartesiano – no sentido que a historiografia o consagrou, desde Hegel. Descartes teria, inusitadamente, sem nenhuma história antecedente, passado a falar do Cogito como um sustentáculo, no sentido de subjectum ou de fundamento.

Parece que Descartes utilizou a palavra sujeito como subjectum somente em uma réplica a Hobbes, e esta palavra ganhou idas e vindas na literatura pré-Kant, especialmente com Wolff e Leibniz. Todavia, com Kant, aí sim ela se explicitou claramente. Os especialistas no assunto se utilizam de vários modos de apresentar esse quadro.

Em seu Arqueologia do sujeito, Alain de Libera5 constrói um panorama com a intenção de mostrar uma rede mínima formada por palavras intercambiáveis no desdobramento histórico: “sujeito”, “substância”, “pessoa” e “hipóstase (supósito)” – sendo esta última a mais diretamente ligada ao subjectum. Ele vê no “momento kantiano” um ponto de chegada e um novo ponto de partida. Ao invés de ir pelas três Críticas kantianas, em que a palavra “sujeito” realmente já aparece como ligada ao “eu” e, especialmente, ao “eu penso” como o que está sempre “presente em cada uma das representações”, Libera prefere citar o texto da antropologia de Kant, que ele faz questão de lembrar que foi traduzido do alemão para o francês por Foucault – um dos pioneiros contemporâneos nos estudos de história da subjetividade. O trecho que abre a Antropologia é bem conhecido:

“Possuir o eu em sua representação: esse poder eleva o homem infinitamente acima de todos os outros seres vivos sobre a terra. Por isso ele é uma pessoa; e graças à unidade da consciência em todas as mudanças que podem lhe ocorrer, ele é uma única e mesma pessoa, isto


5 Libera, A. Arqueologia do sujeito: nascimento do sujeito. São Paulo: Editora Fap-Unifesp, 2013.

é, um ser inteiramente diferente, pela posição e pela dignidade, de coisas como os animais sem razão, dos quais se pode dispor à vontade; e isso, mesmo quando ele não pode dizer Eu, pois ele o tem em seu pensamento; assim todas as línguas, quando falam na primeira pessoa, devem pensar esse Eu, mesmo que não o exprimam por uma palavra particular. Pois essa faculdade de pensar é o entendimento.”6

Libera argumenta, então, que esse texto não fala da palavra “sujeito”, mas que é um texto que não se separa das Críticas, e que a subjetividade ali está sob a capa de “pessoa”. É importante aqui deixar o próprio Libera explicar a passagem:

“O sujeito moderno está aí. Só falta… a palavra e a alusão a uma qualquer ‘subjetividade’. Tudo o que se tem é o hapax legomenon: a palavra Ichheit, e uma outra, mais familiar, mas sem relação visível com a sub-jetidade: Person. Por que então falar de ‘subjetividade’ a propósito desse manifesto da expressão da pessoa em ‘primeira pessoa’? Kant não diz: dadurch ist er ein Subjekt, ‘por isso o homem é um sujeito’, mas sim dadurch ist er eine Person, ‘por isso ele é uma pessoa’. A explicação é óbvia: o texto da Antropologia é solidário, para Kant como para nós, à invenção kantiana da subjetividade transcendental, à introdução na Crítica e em outros textos de Subjektivität e de Subjekt. Mas, sobretudo, o sujeito está aí, escondido atrás da exigência ‘de unidade da consciência em todas as mudanças que podem lhe ocorrer’, que supostamente faz da pessoa que eu sou uma mesma e única pessoa: ele ocupa o lugar, a função do sujeito ontológico, a da ousia primeira de Aristóteles, cuja característica fundamental é precisamente ‘a aptidão a receber pressões sendo a mesma e numericamente uma’ (Cat., 6, 4a10-11). Essa será, essa foi, de Aristóteles a Kant, a de todos os seus substitutos.”7

Mas, enfim, com isso tudo, Libera está contra ou favor do que diz Heidegger? Ele dá ou não crédito ao modo de Heidegger apresentar a modernidade, de certo modo pondo Descartes como falando do sujeito como fundamento e como eu  ou consciência, sem prévias?

A investigação de Libera tem como objetivo mostrar que não há um gap sem ponte entre Aristóteles e Descartes. Ele felicita Heidegger na medida em que este viu de fato uma transição entre a subjetidade para a subjetividade. Introduzindo a palavra subjetidade, Heidegger, na explicação de Libera, quer fazer entender três teses conexas:

“1) o ser é metafisicamente determinado pelo subjectum latino, isto é, mais originalmente pelo hypokeimenon grego, não pelo ‘eu’ ou a ‘egoidade’, o que significa que 2) a ‘subjetividade’ da metafísica moderna


6 Apud Libera, p. 102.
7 Ibidem, pp. 103-104.

é um ‘modo de subjetidade’, e que 3) a passagem da ‘subjetidade’ à ‘subjetividade’, que assinala a entrada na modernidade, ‘se deixa pensar a partir de Descartes, como o momento em que o ego, que se tornou o ‘sujeito insigne’, adquire o estatuto do ente ‘mais verdadeiro’.” 8

Mas ele procura mostrar que essa transição é preenchida por uma longa história da filosofia não contada, não linear, que está relacionada ao modo como o subjectum foi se pondo como sujeito e ao mesmo tempo adquirindo características de eu ou de indivíduo ou de pessoa, em um movimento que culmina depois de Descartes, e não propriamente com Descartes. A modernidade se abre como cartesiana, mas posterior a Descartes. A metafísica da subjetividade é uma construção medieval e com seu acabamento em função de se tornar um início da modernidade filosófica, depois de Descartes.

5. O sujeito cartesiano como invenção kantiana

Alain de Libera, com apoio de Barbara Cassin e Étienne Balibar, é dono de uma tese a respeito de história da subjetividade bastante ousada.9 Ela possui duas partes. Para ele, o que conhecemos como subjetividade moderna, que em geral tomamos como uma produção cartesiana, não foi algo que não esteve presente antes de Descartes, nos tempos medievais. Além disso, a própria subjetividade moderna enquanto sinônimo de subjetividade cartesiana, ou o próprio sujeito cartesiano, não se associariam ao que falamos em nossos manuais a esse respeito caso Kant não as tivesse entregue a nós como ele as entregou.

A primeira parte da tese de Libera diz respeito ao que ele chama (em empréstimo de Heidegger) de passagem da subjetidade à subjetividade. A subjetidade diz respeito ao subjectum enquanto tradução de hypokeimenon. Trata-se do “que está sob”, do substrato ou fundamento. A subjetividade é a subjetividade moderna, trata-se do eu enquanto aquela evidência garantidora de certeza vinda da autoconsciência, o “eu penso”, o cogito cartesiano. A subjetividade moderna, segundo Libera, tem essa característica de agrupar ambas as noções. Ela é, em parte, o cogito cartesiano, o “eu penso”, mas com características de substrato, de base. Ela é o ”eu penso” que “acompanha todas as [minhas] representações”, como o posto e enfatizado por Kant.

O sujeito kantiano, ele sim prontamente moderno, é o sujeito transcendental que acolhe em seu núcleo o “eu penso”, mas que o destitui de sua característica ontológica cartesiana. Não se trata do “eu penso, logo sou”, mas do eu penso, logo sou, mas sou algo de existência transcendental, ou seja, algo que existe “problematicamente”, como uma condição para que o pensamento exista e para que as experiências sejam possíveis, e sejam as experiências de um sujeito. Transcendental, aqui, refere-se a um campo que transcende o empírico, mas que não é da ordem exclusivamente do velho transcendente da metafísica tradicional, e sim um campo que é pressuposto para que possamos falar de um eu tendo as experiências que


8 Ibidem, pp. 149-50.
9 Balibar, É.; Cassin, B. e Libera, A. “Subject”. Radical Philosophy (138), julho/agosto, 2006, pp. 15-41.

tem. Libera diz que, após Kant, lemos Descartes como se tudo isso já estivesse presente nele.

Libera conta que a terminologia empregando sujeito-objeto, com a subjetividade contendo o aparato de apreciação estética ou moral, já estava presente no mundo kantiano ou um pouco antes dele, mas que, com ele, de fato veio a invenção da

“problemática de um pensamento cujas condições de acesso tanto à objetividade das leis da natureza e à universalidade de valores éticos e estéticos repousam em sua própria constituição (a assim chamada Revolução Copernicana), e dá o nome ‘sujeito’ (em oposição a ‘objeto’) à individualidade genérica inerente ao jogo entre as faculdades de conhecimento; para todas as mentes finitas, esse jogo constitui ‘o mundo’ e fornece o significado ao fato de agir no mundo (…)”10

Dito isso, Libera explicita as passagens de Kant que mostram sua acepção de sujeito:11 Passagem 1
“O eu penso deve poder acompanhar todas as minhas representações; se assim não fosse, algo se representaria em mim, que não poderia, de modo algum, ser pensado, que o mesmo é dizer, que a representação ou seria impossível ou pelo menos nada seria para mim. A representação que pode ser dada antes de qualquer pensamento chama-se intuição. Portanto, todo o diverso da intuição possui uma relação necessária ao eu penso, no mesmo sujeito em que esse diverso se encontra. Esta representação, porém, é um ato da espontaneidade, isto é, não pode.” (Crítica da Razão Pura, § 12, B132)

Passagem 2

“Eu sou, enquanto pensante, objeto do sentido interno e chamo-me alma. O que é objeto dos sentidos externos chama-se corpo. Assim, a expressão eu, enquanto ser pensante, indica já o objeto da psicologia, (…) O eu penso é, pois, o único texto da psicologia racional de onde esta deverá extrair toda a sua sabedoria. Facilmente se vê que se esse pensamento deve referir-se a um objeto (a mim próprio), não poderá conter senão predicados transcendentais (…) Sobre isto se baseiam quatro paralogismos de uma doutrina transcendental da alma, que falsamente se considera uma ciência da razão pura acerca da natureza do nosso ser pensante. Não podemos dar-lhe outro fundamento que não seja a

10 Ibidem, p. 30
11 Optei por usar a tradução de Portugal da Crítica da Razão Pura, da Fundação Calouste Gulbenkian. No artigo original, de Libera, Cassin e Balibar há a edição em alemão em conjunto com a tradução em inglês. No essencial, para os objetivos deste texto, diferentemente do objetivo do texto desses professores franceses, nada se perde.

representação eu, representação simples e, por si só, totalmente vazia de conteúdo, da qual nem sequer se pode dizer que seja um conceito e que é apenas uma mera consciência que acompanha todos os conceitos. Por este‘eu’, ou ‘ele’, ‘aquilo’ (a coisa) que pensa, nada mais se representa além de um sujeito transcendental dos pensamentos = X, que apenas se conhece pelos pensamentos, que são seus predicados.” (Crítica da Razão Pura, A 342-3, 345-6)

Passagem 3

“A proposição eu penso, porém, é aqui considerada apenas em sentido problemático, não enquanto possa conter a percepção de uma existência (como o cartesiano cogito, ergo sum), mas porque a consideramos unicamente do ponto de vista da sua possibilidade, para ver que propriedades podem derivar dessa proposição tão simples, relativamente ao seu sujeito (quer este sujeito exista quer não). Se o fundamento do nosso conhecimento racional puro dos seres pensantes em geral fosse algo mais do que o cogito, se nos socorrêssemos também das observações acerca do jogo dos nossos pensamentos e das leis naturais do eu pensante, que daí se extraem, resultaria então uma psicologia empírica (…)” (Crítica da Razão Pura, A 347)

Ele insiste, então, e bem corretamente, que Kant imputa a Descartes uma coisa que só ele próprio, Kant, realizou, ou seja, o acoplamento do subjectum no sentido antigo à autoevidência da consciência. Todavia, Kant deu a entender que Descartes substancializou o Cogito. Ora, isso de fato não ocorreu. Aliás, nem Kant ou Descartes substancializaram o cogito. O cogito, ou seja, o “eu penso”, é o “eu sou”. Isso é uma afirmação, antes de tudo, de existência. A questão de eu ser uma “coisa pensante” e da res cogitans ser tomada como substância, é uma outra questão. O cogito enquanto cogito, na formulação cartesiana, enquanto existência, é tomada por Kant, que o destitui de sua legitimidade de estar se pondo na condição de existência real, para passar, então, para uma existência transcendental. O cogito ou o “eu penso”, como Agamben bem notou em relação ao chamado sujeito, possuem uma incrível “fraqueza ontológica”.12 Não é possível para o eu se colocar como representação junto da representação de qualquer coisa. Se assim o fizesse, atrapalharia a representação, o seu conteúdo formaria como que uma sombra subjetiva sobre o conteúdo de objeto que é formulado pelo sujeito.

6. O “Eu penso” de Kant

A “fraqueza ontológica” do sujeito moderno, apontada por Agamben como necessária, e que de certa maneira aparece em Kant, na verdade é anterior a ele. Ela remonta a Pascal e Hume.



12 Agamben, G. What is philosophy?. Stanford: Stanford University Press, 2018, pp. 9-10.

Hume foi filósofo e trabalhou como bibliotecário. Que se saiba, não jogou livros fora ou os colocou em fogueiras. Mas deixou um escrito espantoso, ao menos para antinazistas e bibliotecários. Ele disse que muitos livros, especialmente os de metafísica e teologia, deveriam ir para as chamas!

A fúria incendiária de Hume tinha uma justificativa bem clara, vinda de sua consideração sobre o que é o conhecimento. Analisando nossos enunciados ou, melhor dizendo, proposições, que em geral são tomados como um saber, dado sua disposição do tipo “S é P”, o filósofo britânico expôs três grupos. As proposições foram separadas por ele em analíticas, sintéticas e as que caberiam na caixa do nonsense. Do que se trata?

Uma verdade analítica é aquela em que o predicado nada acrescenta de informação que já não esteja contida no sujeito. Por exemplo, que 3+5=8. Se “três mais cinco são oito”, o oito nada diz a mais do que já sabemos com três mais cinco. O mesmo ocorre com “As gêmeas são irmãs”. Gêmeas já trazem a informação de que são irmãs. Uma proposição sintética, por sua vez, é aquela em que o predicado diz do sujeito algo que não está nele implícito. Digo “Pedro é negro”. Pedro é um amigo meu, realmente negro. Mas nem todo Pedro é negro, e o enunciado traz uma informação sobre Pedro que de modo algum está contida em seu nome. As verdades empíricas, das ciências empíricas, diferente das verdades, por exemplo, matemáticas, não são tautologias, e são elas que fazem a ciência avançar. Ora, por definição a metafísica não trata das relações matemáticas e nem de “questões de fato”, da empiria, então Hume não exitou em colocar os enunciados da metafísica sob a rubrica do nonsense ou do meramente sofístico. Seria um alívio para as estantes e um horror somente para os ácaros se tais livros pudessem ir para a fogueira.

Hume renovou o ceticismo. A sua conclusão a respeito do conhecimento humano o fez elaborar a seguinte proposta: o nonsense é posto no lixo e as verdades analíticas nos dão informação que já possuímos, então o que nos resta é a construção do conhecimento vindo da empiria, que é sempre contingente. Nesse caso, teríamos de notar o conhecimento empírico, e ao menos nos certificarmos, mesmo, para casos específicos e a respeito de proposições particulares, se elas são ou não alimentadas por algum dado sensível.

Ora, um tal procedimento, uma vez aplicado à ideia de eu, trouxe a Hume uma conclusão que, antes dele, havia estado nas mãos de Pascal, ainda que por outras vias. Tomando a ideia de eu, o conceito de eu, qual seria o dado sensível a ele correspondente? Falamos que um eu sente dor, calor, esclarecimento, amor, ódio. Mas tudo isso não forma uma alma cartesiana, uma res cogitans. O que chamamos de eu nada é senão um “feixe ou uma coleção de percepções diferentes”; forma-se aí um fluxo perpétuo e contínuo, e não uma substância. Essa transformação contradiz a própria noção de substância, que precisa guardar, principalmente, uma homogeneidade.

As propostas de Pascal e Hume podem ser brevemente comparadas, de modo a elucidar uma ideia de eu que não deixou de ser levada em conta, depois, por Kant.

O que Pascal fez é simples de entender. Ele abstraiu elementos do corpo e da alma, como beleza ou memória, mostrando-os contingentes e mutáveis, para revelar então que o eu, sem suas qualidades, não subsistiria como o que podemos amar. Em seus Pensamentos, suas duas perguntas revelam todo o seu intento: “(…) como amar o corpo ou a alma, senão por essas qualidades, que não são o que faz o eu, de vez que são perecíveis? Com efeito, amaríamos a substância da alma de uma pessoa abstratamente, e algumas qualidades que nela existissem?”13

Sua conclusão foi a de que isso não seria possível, e se fosse, não passaria de uma grande injustiça. Então, retirando a conversa do plano metafísico, ele a concluiu em um plano moral e social, de valores: “Que não se zombe mais, pois, dos que se fazem homenagear por seus cargos e funções, porquanto só se ama alguém por qualidades de empréstimo.”14

Mutatis Mutandis Hume fez o mesmo. Ele zombou dos filósofos que imaginavam estar a todo o momento “intimamente conscientes daquilo que denominamos eu”. Colocou em xeque a identidade substancial, implícita na ideia de eu. Em seu Tratado da natureza humana, ele afirmou que “toda ideia real deve ser sempre derivada de uma impressão”, mas o “eu ou pessoa não é uma impressão, e sim aquilo a que nossas ideias e impressões supostamente se referem”. Então, “se alguma impressão dá origem à ideia de eu, essa impressão tem de continuar invariavelmente a mesma ao longo de todo o curso de nossas vidas – pois é dessa maneira que o eu supostamente existe”. Ora, concluiu ele: “não há qualquer impressão constante e invariável.” E zombeteiramente advertiu: “quanto mais penetro intimamente naquilo que denomino meu eu, sempre deparo com uma ou outra percepção particular, de calor ou frio, luz ou sombra, amor ou ódio, dor ou prazer.” “Nunca apreendo a mim mesmo, e pode-se dizer verdadeiramente que não existo.” Terminou esse raciocínio de modo irônico e hilariante: “À parte alguns metafísicos dessa espécie [que acreditam no eu], (…) os demais homens não são senão um feixe ou uma coleção de diferentes impressões (…)”15

Hume não só queria botar fogo nos livros que ajudava a guardar, mas também desejava que o ego do bibliotecário (afinal, filósofo) também fosse menos inflado substancialmente!

Por sua vez, Kant levou a sério várias das formulações de Hume, mas estava bem menos propenso a queimar bibliotecas. Também não queria, de forma alguma, destituir bibliotecários, filósofos ou quaisquer outras figuras da posse de um eu, nem mesmo volatizar o eu.

Kant quis examinar a capacidade da razão de conhecer, e ver também no que o que era da ordem da metafísica poderia reclamar de sobrevida para si mesma nesse contexto.



13 Pascal, B. “O que é o eu? Pensamentos”. In: Pascal. Os Pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1979, p. 117.
14 Idem, ibidem.
15 Hume, D. Tratado da natureza humana. São Paulo: Ed. Unesp/Imprensa Oficial do Estado, 2000, Livro I, Parte IV, Seção VI, § 1-6.

O exame da razão ou, melhor dizendo, do aparato cognitivo racional (do homem ou de um ser galáctico racional), que só poderia ser feito pela razão, levou Kant a criar um campo transcendental. Esse campo seria formado por faculdades humanas dispostas ao conhecimento, ao julgamento moral e à avaliação estética. Na tradição filosófica desde Platão: o atinente à verdade, ao bem e ao belo. Esse campo corresponderia ao campo das faculdades humanas, e o adjetivo “transcendental”, aí posto, queria dizer que tais faculdades deveriam funcionar segundo uma situação ideal, guardando as características lógicas da necessidade e da universalidade.

No exame do campo transcendental do conhecimento, Kant explicitou três grandes faculdades: a da sensibilidade, responsável pela intuição; a do entendimento, responsável pelos conceitos (e linguagem); e a da razão (pura), responsável pelas ideias. Nessa teoria, a sensibilidade abriga a intuição do tempo e a intuição do espaço, tendo uma parte empírica, atinente à exterioridade (o campo das coisas em si), e uma parte interna, propriamente pura. A coisa em si poderia, assim, dar origem à coisa percebida (a coisa em fenômeno), segundo o feito de um aparato de percepção, se ocorrida no espaço e no tempo enquanto faculdades da sensibilidade. Mas, para que uma tal coisa ganhasse um nome, pudesse ser explicitada em termos de conceitos e noções enquanto o que faz parte da linguagem, ela teria de receber uma intervenção de um outro aparato. Aliás, um tal aparato já de início estaria trabalhando, dirigindo a sensibilidade na unificação da intuição. Esse aparato é o do entendimento, com suas categorias: causalidade, substancialidade etc. Tais categorias, uma vez aplicadas ao então objeto formado, ou seja, percebido no tempo e no espaço, estariam sob a direção de um terceiro aparato, inclusive para não gerarem um regresso infinito: a razão. A razão disporia de ideias unificadoras e capazes de colocar fim ao raciocínio causal infinito. Essas ideias seriam as de Deus (origem das causas), alma (a substância perene máxima) etc. As ideias da razão não corresponderiam, então, tanto quanto as intuições e conceitos, ao campo da existência real empírica, mas à existência transcendental, necessárias e universais para que o tal ser racional viesse a ser um ser racional conhecedor.

O funcionamento dessa maquinaria transcendental kantiana se daria em harmonia, forjando representações, ou seja, conhecimentos. O conhecimento seria fenomênico, isto é, aquilo que nos aparece, que é formado por nós. Nesse caso, o aparecer não é o mero aparecer. Ele é o aparecer mesmo, o único possível, o que é feito a partir das coisas em si segundo a ordem do aparato transcendental que faz ocorrer os fenômenos.

O conhecimento humano, explicado agora pelo modelo da maquinaria kantiana transcendental, teria como ponto de partida e de chegada a sensibilidade. E nisso Hume teria sido, em parte, respeitado. Em parte, eu digo, pois em Kant se forma algo impensado em Hume, as próprias faculdades como que gerando uma espécie de estrutura funcional humana, o aparato transcendental. Mas, então, quais seriam os limites da razão, ou do aparato de conhecer como um todo? Ora, a faculdade do entendimento não poderia virar em direção às suas costas e tentar conhecer as ideias que lhe dariam a condição de atuação, por exemplo, aplicar as categorias ao que não é formado na sensibilidade, e sim no âmbito da razão pura, ou seja, Deus, alma etc. Tais ideias da razão seriam condições

transcendentais, do âmbito interno, para fazer funcionar outras condições transcendentais, as do entendimento, que por sua vez se debruçaria sobre o sensível enquanto objetos já intuídos, ou seja, já ocorrido no âmbito do espaço e tempo que, agora, também seriam, de certo modo, subjetivos.

O esquema abaixo, explicitando o esquema da maquinaria kantiana transcendental, explica a dinâmica desse aparato.
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Fig. 1

Esse seria o funcionamento do aparato voltado ao conhecimento, o campo de atuação para nos dar a verdade. Mas há mais que isso. É necessário que o conhecimento obtido seja o conhecimento que um eu possa reclamá-lo como seu.

Essa passagem de Deleuze, ainda que longa, vale a pena ser observada, pois analisa de modo bem claro a função do “eu penso”, sua inerência ao núcleo do aparato transcendental de Kant, e sua função insubstituível, e de fundamento, no âmbito do conhecimento.

“Na verdade, o conhecimento implica duas coisas que ultrapassam a própria síntese: implica a consciência ou, mais precisamente, o pertencer das representações a uma mesma consciência na qual elas devem estar ligadas. Ora, a síntese da imaginação, tomada em si mesma, não é, em absoluto, consciência de si. Por outro lado, o conhecimento implica uma relação necessária com um objeto. O que constitui o conhecimento não é, simplesmente, o ato pelo qual se faz a síntese do diverso, mas o ato pelo qual se relaciona a um objeto o diverso representado (recognição: é uma mesa, é uma maçã, é tal ou tal objeto….). Essas duas determinações do conhecimento têm uma profunda relação. As minhas representações são minhas, na medida em que estão ligadas na unidade de uma consciência, de tal modo que o ‘Eu penso’ as acompanhe. Ora, as representações não

se unem assim em uma consciência, sem que o diverso que elas sintetizam se relacione, por isso mesmo, a um objeto qualquer. Não há dúvida de que só conhecemos objetos qualificados (qualificados como tal ou tal por uma diversidade). Mas nunca o diverso se relacionaria a um objeto se não dispuséssemos da objetividade como de uma forma em geral (‘objeto qualquer’, ‘objeto = x’). De onde vem essa forma? O objeto qualquer é o correlato do Eu penso ou da unidade da consciência, é a expressão do Cogito, sua objetivação formal. Do mesmo modo, a verdadeira fórmula (sintética) do Cogito é: eu me penso e, ao me pensar, penso o objeto qualquer ao qual relaciono uma diversidade representada. A forma do objeto não remete à imaginação, mas ao entendimento: ‘Afirmo que o conceito de um objeto em geral, que não se poderia encontrar na mais clara consciência da intuição, pertence ao entendimento como a uma faculdade particular’. Todo o uso do entendimento desenvolve-se, com efeito, a partir do Eu penso; além.”

 Apêndice. Kant: análise do parágrafo 16 da Crítica da Razão Pura (CrRP)

CrRP. “O eu penso deve poder acompanhar todas as minhas representações; se assim não fosse, algo se representaria em mim, que não poderia, de modo algum, ser pensado, que o mesmo é dizer, que a representação ou seria impossível ou, pelo menos, nada seria para mim.”

Eu penso X ou Eu penso Y. X e Y são representações. O “eu penso” as acompanha de modo que elas sejam pensamentos para mim, representações para mim. Sartre sublinha que, nesse caso, devemos notar bem que Kant não diz que o “eu penso” acompanha as representações, mas “deve poder” acompanhar. Kant se mantêm fiel ao seu programa crítico, ou seja, de traçar as condições pelas quais a experiência é possível. Kant trata com questões de direito e não de fato. Ele está dizendo: para que exista representações que sejam as minhas representações é necessário admitir um “eu penso” a cada X ou Y, ou seja, que X e Y são meus pensamentos, que os reúno como meus. Eu sou a unidade de aglutinação de X e Y enquanto pensamentos. Sou o pensante de X e Y, e X e Y são os objetos pensados – meus, de uma unidade.

CrRP. “A representação que pode ser dada antes de qualquer pensamento chama-se intuição. Portanto, todo o diverso da intuição possui uma relação necessária ao eu penso, no mesmo sujeito em que esse diverso se encontra.”

“Eu penso X” significa eu represento X para mim. Mas isso não significa que X, a representação, não possa se dar sem pensamento. Pode. Nesse caso, ela se chama intuição. O múltiplo da intuição, no entanto se faz como que pronto para ser abordado pelo “eu penso”. Kant aqui usa a palavra sujeito, em um sentido que, a partir dele, irá se consagrar. O “eu penso” funciona aqui como sujeito, ou seja, como o que está sob (hypokeimenon transformado em subjectum e, então, sujeito), o substrato comum a todo pensamento com

conteúdo X ou Y. O sujeito é então o lugar da unificação do múltiplo, e faz tal serviço pensando. Dizer aqui “mesmo sujeito” quer dizer o mesmo substrato, isto é, o mesmo “eu penso”, que o “mesmo” por ser completamente comum.

CrRP. “Esta representação, porém, é um ato da espontaneidade, isto é, não pode considerar- se pertencente à sensibilidade. Dou-lhe o nome de apercepção pura, para a distinguir da empírica ou ainda o de apercepção originária, porque é aquela autoconsciência que, ao produzir a representação eu penso, que tem de poder acompanhar todas as outras, e que é una e idêntica em toda a consciência, não pode ser acompanhada por nenhuma outra.”

Kant aqui explicita as características dessa representação especial, o “eu penso”. Ele acompanha (ou melhor: deve acompanhar) toda representação, mas trata-se de uma representação que é una e idêntica, mas que não é empírica, e pertence então à maquinaria transcendental. Nesse sentido, ela própria não é acompanhada de nenhuma outra representação. Não há aqui nenhum regresso ao infinito. Não há aqui um “eu penso” do “eu penso” e assim sucessivamente. Pois o “eu penso” é uma apercepção originária gerada espontaneamente, sem a faculdade da sensibilidade. O “eu penso” como apercepção originária dá ao sujeito sua verdadeira condição de sujeito, que é uma estrutura formal, e que subjaz a cada nova intuição.

CrRP. “Também chamo à unidade dessa representação a unidade transcendental da autoconsciência, para designar a possibilidade do conhecimento a priori a partir dela. Porque as diversas representações, que nos são dadas em determinada intuição, não seriam todas representações minhas se não pertencessem na sua totalidade a uma autoconsciência; quer dizer, enquanto representações minhas (embora me não aperceba delas enquanto tais), têm de ser necessariamente conformes com a única condição pela qual se podem encontrar reunidas numa autoconsciência geral, pois não sendo assim, não me pertenceriam inteiramente. Desta ligação originária se podem extrair muitas consequências.”

Eis que o “eu penso”, que é a apercepção originária, se revela como “unidade transcendental da autoconsciência”. É a minha consciência de que penso. É a autoconsciência geral que se faz sujeito, isto é, uma unidade do campo transcendental. Trata-se aqui do próprio sujeito transcendental em sua função específica.

CrRP. “Acontece que esta identidade total da apercepção de um diverso dado na intuição contém uma síntese das representações e só é possível pela consciência desta síntese. Com efeito, a consciência empírica que acompanha diferentes representações é em si mesma dispersa e sem referência à identidade do sujeito. Não se estabelece, pois, essa referência só porque acompanho com a consciência toda a representação, mas porque acrescento uma representação a outra e tenho consciência da sua síntese. Só porque posso ligar numa consciência um diverso de representações dadas, posso obter por mim próprio a representação da identidade da consciência nestas representações; isto é, a unidade a analítica da apercepção só é possível sob o pressuposto de qualquer unidade sintética.”

Kant aqui dá o caráter moderno ao sujeito. O “eu penso” que acompanha as representações é unificado em uma autoconsciência transcendental, mas essa autoconsciência não é só sujeito em sentido de substrato, mas também adquire o caráter de agente, pois ele é responsável pela síntese do que é o dado da intuição. Kant diz que “a unidade analítica da apercepção só é possível sob o pressuposto de qualquer unidade sintética”. Esse é o trabalho do entendimento, da espontaneidade, do sujeito com agente. Ou seja, se penso o vermelho, e este vermelho sou eu quem pensa, e posso dizer que é uma minha representação, isso ocorre porque antes pensei o vermelho como ligado a outras representações. Antes houve uma unidade de síntese, para então ser possível a unidade analítica. Esse é o trabalho do entendimento. O que confere ao sujeito seu papel de ativo.

CrRP. “O pensamento de que estas representações dadas na intuição me pertencem todas equivale a dizer que eu as uno em uma autoconsciência ou, pelo menos, posso fazê-lo; e, embora não seja ainda, propriamente, a consciência da síntese das representações, pressupõe pelo menos a possibilidade desta última; isto é, só porque posso abranger o diverso dessas representações numa única consciência chamo a todas, em conjunto, minhas representações. Não sendo assim, teria um eu tão multicolor e diverso quanto tenho representações das quais sou consciente. A unidade sintética do diverso das intuições, na medida em que é dada a priori, é, pois, o princípio da identidade da própria apercepção, que precede a priori todo o meu pensamento determinado. A ligação não está, porém, nos objetos, nem tampouco pode ser extraída deles pela percepção e, desse modo, recebida primeiramente no entendimento; é, pelo contrário, unicamente uma operação do entendimento, o qual não é mais do que a capacidade de ligar a priori e submeter o diverso das representações à unidade da apercepção. Este é o princípio supremo de todo o conhecimento humano.”

Kant insiste que a unidade que se faz pela autoconsciência não é passiva, mas ativa, e é algo não do campo empírico, que atinge a sensibilidade, mas algo do campo transcendental. O sujeito é sujeito transcendental, como operação do entendimento, é a base das representações e ao mesmo tempo, ativamente, o que faz, enquanto autoconsciência, a unidade da apercepção. Sem essa atividade, função de um sujeito agora, modernamente, ativo, a consciência se faria consciência na dispersão do múltiplo fornecido pela sensibilidade. Teríamos pensamentos de um eu que não veria como o mesmo eu.

CrRP. “Este princípio da unidade necessária da apercepção é, na verdade, em si mesmo, idêntico, por conseguinte uma proposição analítica, mas declara como necessária uma síntese do diverso dado na intuição, síntese sem a qual essa identidade completa da autoconsciência não pode ser pensada. Com efeito, mediante o eu, como simples representação, nada de diverso é dado; só na intuição, que é distinta, pode um diverso ser dado e só pela ligação numa consciência é que pode ser pensado. Um entendimento no qual todo o diverso fosse dado ao mesmo tempo pela autoconsciência seria intuitivo; o nosso só pode pensar e necessita de procurar a intuição nos sentidos. Sou, pois, consciente de um eu idêntico, por relação ao diverso das representações que me são dadas numa intuição, porque chamo minhas todas as representações em conjunto, que perfazem uma só. Ora isto

é o mesmo que dizer que tenho consciência de uma síntese necessária a priori dessas representações, a que se chama unidade sintética originária da apercepção, à qual se encontram submetidas todas as representações que me são dadas, mas à qual também deverão ser reduzidas mediante uma síntese.”

Kant lembra que o pensamento é, nessa sua formulação, alguma coisa sempre em unidade. O pensamento não pensa o diverso. O diverso é da intuição. Ora, o pensamento não intui, só pensa, e a atividade de pensar é obrigatoriamente formulada, em parte, pelo eu enquanto eu transcendental. Para que se tenha representações essas representações têm de serem chamadas de minhas, e, assim, já terem sido forjadas como unidade – a unidade sintética originária da apercepção. Trata-se de uma autoconsciência que se faz autoconsciência nessa atividade de unificação. Trata-se de um eu que se faz consciente nessa atividade de unificação do diverso. Desse modo, o eu é correlato do conhecimento do objeto. O eu se faz como que em contrapartida, com sujeito, na construção do objeto como objeto que se conhece pelo eu. Sujeito e objeto se fazem em conjunto. Não há sujeito sem objeto ou objeto sem sujeito.

Surge assim a consciência do eu. Mas consciência não é conhecimento, é pensamento. Sei que sou o eu, mas não conheço este eu como conheço o objeto. O eu não é conhecível. O sujeito que conhece não é conhecido. O sujeito é sempre sujeito, nunca objeto. Ele produz unidade e se produz, se faz autoconsciência, mas produz conhecimento do que pensa como objeto por meio da atuação do entendimento; se o entendimento também produz um eu, não o produz como objeto, mas como sujeito. Só é possível saber de nós como fenômenos, como o que se apresenta para nós, mas não como algo em si. Para Kant, a introspecção não produz conhecimento e, de certo modo, pode até gerar, como ele fala na sua Antropologia, uma certa patologia mental.

Feita essa análise, resta ainda apontar sobre quem é o responsável operacional pela unidade da apercepção, que dá condições de falarmos de um eu que é sujeito como substrato e como atividade.

O que eu penso sou eu que penso. Encontro-me ou, melhor, me reencontro nas minhas representações. Isso é possível por conta da síntese, que é função do entendimento. Seu poder é o de reduzir a multiplicidade de minhas representações à unidade. Isso se faz enquanto o conhecimento é produzido. Pois conceber um objeto é fazer a redução do múltiplo da intuição segundo as categorias do entendimento, segundo os seus conceitos. Assim, é preciso distinguir a unidade empírica, a unidade da consciência propriamente dita. Nessa hora, o operador para a unidade objetiva é o juízo. Eis o funcionamento. Carrego um corpo e digo que ele é pesado, sinto-lhe pesado, e estou num plano empírico; mas emito o juízo de que todos os corpos são pesados, então, estou num plano conceitual. Nesse segundo sentido, onde o conhecimento se produz, o juízo é conhecimento e ao mesmo tempo a constituição do ser objeto. Apreendo então o objeto, e ao mesmo tempo produzo, em contrapartida e necessariamente no mesmo ato, o sujeito. É a forma lógica dos juízos, S é P, que há a unidade objetiva da apercepção dos conceitos contidos em tal juízo.

Nesse sentido, o eu empírico é dado pela intuição do tempo, mas a representação do eu pensante é um pensamento, e, então, se faz com um eu que se apresenta pelas suas funções, fenomenicamente. Tenho consciência de ser, mas não me conheço senão quando estou atuando, ou seja, conhecendo algo.

Por isso mesmo, Kant pode elogiar o “conhece a ti mesmo” socrático, e de fato assim o faz, mas não o toma como algo a ser obtido pela introspecção ou relativo à autoconsciência. Toma-o como algo que nos põe numa busca moral pelas motivações que nos fazem agir. O conhecimento de si, em Kant, não é autoconsciência. Kant desloca essa tarefa para um afazer do campo ético-moral. O autoconhecimento é possível como autoconhecimento filosófico. Um estudo de como agimos moralmente, sendo que o agir moral é seguir o imperativo categórico. Mas esse estudo não pode se ampliar na questão do “por que?” agimos moralmente. Pois, nesse caso, o agir moral já está definido por Kant como aquele agir por liberdade, sem influência do empírico, e que, por isso mesmo, é o obedecimento da lei moral do interior, do campo transcendental. Essa lei moral é puramente formal, por isso mesmo desvinculada do empírico. Negá-la é contradizer-se, e não negar algo empiricamente. O imperativo categórico, que é “age conforme uma máxima que possa ser uma lei universal” é seguido como algo que sei de antemão. Quebrar tal imperativo é quebrar com a lógica e, portanto, sair do próprio plano racional, do plano do pensamento racional, do âmbito do que produz a dignidade do homem.

Estudar o caráter para encontrar disposições do homem que quebra a lei moral, para Kant, pode ser um estudo de antropologia. Mas, certamente, não levará a saber maior do que o senso comum dos moralistas já não traçou. Nenhum autoconhecimento poderia, de fato, vir a ser muito grandioso por conta dessas investigações.
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Subjetividade e sujeito: da noção popular à noção


 


filosófica


 


 


“Isso é muito subjetivo.” O que se quer dizer com esse tipo de frase? Em geral, trata


-


se de 


apontar que algo é por demais dependente da avaliação de alguém, e que os critérios 


apreciativos carecem da possibilidade de universalização. No limite, pode


-


se est


ar 


apontando até para uma avaliação idiossincrática. Aquilo que é subjetivo é o que é do 


âmbito do sujeito, e no nosso vocabulário atual, é entendido como restrito ao que 


denominamos com a palavra “indivíduo”. Se a avaliação feita é cognitiva, nossa tendên


cia 


é usar a palavra sujeito, mas se é antes de tudo moral, podemo usar a palavra “pessoa” 


–


 


dizemos “isso é muito pessoal”.


 


 


Nesse 


sentido, 


subjetivo é o contrário de objetivo, sendo este aquilo que pode ser 


reconhecido por mais indivíduos, ou porque é ef


etivamente de todos ou porque se põe de 


modo independente do sujeito. Nesse caso, o sujeito é tido como 


um 


eu


. Assim definimos 


porque a subjetividade é algo que nos remete à consciência ou consciência de 


si 


ou 


autoconsciência.


 


Autoconsciência:


 


sei


 


que


 


sei,


 


e


 


este


 


saber


 


ou


 


pensamento


 


a


 


que


 


me


 


refiro 


é


 


meu


.


 


 


Podemos atribuir aos animais algo 


se parece com o


 


pensamento, mas não algo da ordem


 


da


 


autoconsciência


. A


 


reflexividade


 


é o 


que


 


nos


 


faz


 


atribuir


 


os


 


nossos


 


pensamentos


 


a um 


eu


,


 


com o qual nos identificamos. 


Este 


tipo de atitude é tomado como algo próprio do humano, 


e diz respeito ao 


fato 


de tratarmos a nós mesmos na 


primeira 


pessoa do 


singular, 


como 


“eu”, 


e de notarmos que esse 


eu


 


tem uma continuidade temporal, e por isso o cham


amos de um 


“si” ou um “si


 


mesmo”.


 


 


Usamos


 


a


 


palavra


 


“sujeito”


 


também


 


como


 


figura


 


gramatical.


 


Nesse


 


caso,


 


trata


-


se


 


daquilo


 


ou 


de quem, em um enunciado, recebe predicados. O sujeito é aquele que se sujeita às 


qualidades descritas em um enunciado, ou se 


sujeita a ser chamado de autor da


 


ação.


 


 


Agrupando


 


esses


 


vários


 


sentidos,


 


podemos


 


aceitar


 


que


 


o


 


sujeito


 


é


 


aquele


 


que


 


é


 


“consciente 


de seus pensamentos e responsável por seus atos” 


–


 


uma definição 


soft 


utilizada por Luc 


Ferry.


1


 


 


O


 


primeiro


 


sentido,


 


o


 


de


 


indivíduo


 


ou


 


pessoa,


 


implicando


 


aí


 


autoconsciência,


 


é


 


moderno.


 


O 


sentido gramatical é mais antigo, e vem da palavra 


grega 


hypokeimenon


, traduzida


 


para 


o 


latim 


como 


subjectum


.


 


Tanto 


no grego quanto no latim, seu significado 


era 


o de 


substrato, 


“o 


que está 


s


ob”. 


Em Aristóteles, 


hypokeimenon


 


era 


“o 


que está sob” no sentido de 


substância


 


(


ousia


),


 


e


 


também


 


o


 


que


 


é


 


o


 


elemento


 


ao


 


qual


 


se


 


atribui


 


predicados.


 


Os


 


dois


 


sentidos


 


não


 


se


 


separavam,


 


dado


 


que


 


Aristóteles


 


sempre


 


utilizou


 


uma


 


linguagem


 


ontológica. 


A


 


linguagem


 


em


 


sua


 


obra


 


fundia


-


se


 


perfeitamente


 


com


 


a


 


sua


 


ontologia,


 


com


 


a


 


sua


 


teoria


 


do 


ser.


 


Ou seja: o que é, que tem estatuto de ser, é aquilo do qual se fala, o se põe na linguagem. 
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1.   Subjetividade e sujeito: da noção popular à noção   filosófica     “Isso é muito subjetivo.” O que se quer dizer com esse tipo de frase? Em geral, trata - se de  apontar que algo é por demais dependente da avaliação de alguém, e que os critérios  apreciativos carecem da possibilidade de universalização. No limite, pode - se est ar  apontando até para uma avaliação idiossincrática. Aquilo que é subjetivo é o que é do  âmbito do sujeito, e no nosso vocabulário atual, é entendido como restrito ao que  denominamos com a palavra “indivíduo”. Se a avaliação feita é cognitiva, nossa tendên cia  é usar a palavra sujeito, mas se é antes de tudo moral, podemo usar a palavra “pessoa”  –   dizemos “isso é muito pessoal”.     Nesse  sentido,  subjetivo é o contrário de objetivo, sendo este aquilo que pode ser  reconhecido por mais indivíduos, ou porque é ef etivamente de todos ou porque se põe de  modo independente do sujeito. Nesse caso, o sujeito é tido como  um  eu . Assim definimos  porque a subjetividade é algo que nos remete à consciência ou consciência de  si  ou  autoconsciência.   Autoconsciência:   sei   que   sei,   e   este   saber   ou   pensamento   a   que   me   refiro  é   meu .     Podemos atribuir aos animais algo  se parece com o   pensamento, mas não algo da ordem   da   autoconsciência . A   reflexividade   é o  que   nos   faz   atribuir   os   nossos   pensamentos   a um  eu ,   com o qual nos identificamos.  Este  tipo de atitude é tomado como algo próprio do humano,  e diz respeito ao  fato  de tratarmos a nós mesmos na  primeira  pessoa do  singular,  como  “eu”,  e de notarmos que esse  eu   tem uma continuidade temporal, e por isso o cham amos de um  “si” ou um “si   mesmo”.     Usamos   a   palavra   “sujeito”   também   como   figura   gramatical.   Nesse   caso,   trata - se   daquilo   ou  de quem, em um enunciado, recebe predicados. O sujeito é aquele que se sujeita às  qualidades descritas em um enunciado, ou se  sujeita a ser chamado de autor da   ação.     Agrupando   esses   vários   sentidos,   podemos   aceitar   que   o   sujeito   é   aquele   que   é   “consciente  de seus pensamentos e responsável por seus atos”  –   uma definição  soft  utilizada por Luc  Ferry.
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    O   primeiro   sentido,   o   de   indivíduo   ou   pessoa,   implicando   aí   autoconsciência,   é   moderno.   O  sentido gramatical é mais antigo, e vem da palavra  grega  hypokeimenon , traduzida   para  o  latim  como  subjectum .   Tanto  no grego quanto no latim, seu significado  era  o de  substrato,  “o  que está  s ob”.  Em Aristóteles,  hypokeimenon   era  “o  que está sob” no sentido de  substância   ( ousia ),   e   também   o   que   é   o   elemento   ao   qual   se   atribui   predicados.   Os   dois   sentidos   não   se   separavam,   dado   que   Aristóteles   sempre   utilizou   uma   linguagem   ontológica.  A   linguagem   em   sua   obra   fundia - se   perfeitamente   com   a   sua   ontologia,   com   a   sua   teoria   do  ser.   Ou seja: o que é, que tem estatuto de ser, é aquilo do qual se fala, o se põe na linguagem.     
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